
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3004061 - MG (2025/0276441-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : A C M DE C 
ADVOGADOS : IGNACIO LUIZ GOMES DE BARROS JUNIOR - MG147863

RENATO SCHWARTZ - MG206059
LETICIA ALVES ROCHA - MG204967

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
NULIDADE RELATIVA. INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS PELO
JUIZ. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial. O agravante foi condenado por infração ao art. 217-A
do Código Penal à pena de 16 anos e 4 meses de reclusão, em regime inicial fechado. O
Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo.
2. No agravo regimental, o agravante alegou ilegalidade na forma como os depoimentos
foram obtidos,  sustentando que não poderiam ser  mantidos como elemento basilar  da
condenação, por suposta violação à regra processual penal.

II. Questão em discussão
3. Cinge-se a controvérsia a saber se a inquirição de testemunhas pelo juiz, em desacordo
com o art.  212 do Código de Processo Penal,  configura nulidade relativa e  se  houve
comprovação de prejuízoo.

III. Razões de decidir
4.  O  agravo  regimental  não  apresentou  novos  argumentos  capazes  de  alterar  o
entendimento firmado anteriormente, sendo mantida a decisão agravada por seus próprios
fundamentos.
5.  A  inquirição  de  testemunhas  pelo  juiz,  antes  que  seja  oportunizada  às  partes  a
formulação  de  perguntas,  com inversão  da  ordem prevista  no  art.  212  do  Código  de
Processo Penal, constitui nulidade relativa, que exige a demonstração do efetivo prejuízo,
conforme o art. 563 do mesmo Estatuto.
6. No caso, não houve comprovação de prejuízo efetivo, e a defesa não alegou a nulidade
em momento oportuno, atraindo a incidência da preclusão.
7. O acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça, atraindo a aplicação da Súmula n. 83/STJ.
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IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts. 212 e 563; CP, art. 217-A; Súmula n. 83/STJ.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no AREsp 2.960.286/MS, rel. Min. Carlos Cini Marchionatti (Desembargador
Convocado TJRS),  Quinta Turma, julgado em 19.08.2025, DJEN de 27.08.2025; STJ,
AgRg no AREsp 2.407.873/SE, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em
07.11.2023, DJe de 09.11.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

                  Brasília, 02 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RENATO SCHWARTZ - MG206059
LETICIA ALVES ROCHA - MG204967

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
NULIDADE RELATIVA. INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS PELO
JUIZ. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial. O agravante foi condenado por infração ao art. 217-A
do Código Penal à pena de 16 anos e 4 meses de reclusão, em regime inicial fechado. O
Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo.

2. No agravo regimental, o agravante alegou ilegalidade na forma como os depoimentos
foram obtidos,  sustentando que não poderiam ser  mantidos como elemento basilar  da
condenação, por suposta violação à regra processual penal.

II. Questão em discussão

3. Cinge-se a controvérsia a saber se a inquirição de testemunhas pelo juiz, em desacordo
com o art.  212 do Código de Processo Penal,  configura nulidade relativa e  se  houve
comprovação de prejuízoo.

III. Razões de decidir

4.  O  agravo  regimental  não  apresentou  novos  argumentos  capazes  de  alterar  o
entendimento firmado anteriormente, sendo mantida a decisão agravada por seus próprios
fundamentos.

5.  A  inquirição  de  testemunhas  pelo  juiz,  antes  que  seja  oportunizada  às  partes  a
formulação  de  perguntas,  com inversão  da  ordem prevista  no  art.  212  do  Código  de
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Processo Penal, constitui nulidade relativa, que exige a demonstração do efetivo prejuízo,
conforme o art. 563 do mesmo Estatuto.

6. No caso, não houve comprovação de prejuízo efetivo, e a defesa não alegou a nulidade
em momento oportuno, atraindo a incidência da preclusão.

7. O acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça, atraindo a aplicação da Súmula n. 83/STJ.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 212 e 563; CP, art. 217-A; Súmula n. 83/STJ.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no AREsp 2.960.286/MS, rel. Min. Carlos Cini Marchionatti (Desembargador
Convocado TJRS),  Quinta Turma, julgado em 19.08.2025, DJEN de 27.08.2025; STJ,
AgRg no AREsp 2.407.873/SE, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em
07.11.2023, DJe de 09.11.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no agravo interposto por A C M DE C contra

decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

O agravante foi condenado por infração ao art. 217-A do Código Penal, à

pena de 16 anos e 4 meses de reclusão, em regime inicial fechado. O Tribunal negou

provimento ao apelo defensivo (fls. 355/391).

No  agravo  regimental,  alega-se  que  "não  se  pede  que  o  STJ  reavalie  os
depoimentos para saber se são verdadeiros ou falsos, mas que reconheça a ilegalidade
na  forma  como  foram  obtidos  e,  principalmente,  que  não  sejam  mantidos  como
elemento basilar da condenação, pois nasceram de ato contrário ao que determina a
regra processual penal." (fls. 569/576).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes

de  alterar  o  entendimento  firmado  anteriormente,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão

combatida por seus próprios fundamentos.
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Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não

vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão  agravada,  porquanto  todos  os  pontos

apresentados pelo agravante foram analisados de forma devidamente fundamentada.

Consoante assentado na decisão agravada, verifica-se que a Defesa não logrou

em demonstrar que o Magistrado sentenciante foi parcial na inquirição das testemunhas,

nem indicou o suposto prejuízo efetivo suportado pelo ora agravante, não havendo de ser

reconhecida a aventada mácula.

Sobre a matéria, o Superior Tribunal de Justiça entende que a inobservância

ao disposto no art. 212 do CPP gera nulidade relativa, sendo necessária a sua alegação

em momento oportuno e a comprovação do efetivo prejuízo. 

No  caso,  não  houve  qualquer  comprovação  de  prejuízo.  Ademais,  para

alterar  as  conclusões  das  instâncias  de  origem,  seria  necessário  reavaliar  o  acervo

fático probatório, tarefa incabível na via eleita, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. LESÃO CORPORAL GRAVE (ART. 129, § 1º, I, DO CP).
NULIDADE  DA  INSTRUÇÃO.  PRECLUSÃO  E  AUSÊNCIA  DE
PREJUÍZO.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA.  REEXAME  DE
PROVAS.  SÚMULA  7/STJ. DOSIMETRIA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial. O
agravante  busca  a  reforma  da  condenação  por  lesão  corporal  grave,
insistindo nas teses de: a) nulidade da instrução por violação ao sistema
acusatório (art. 212 do CPP) ; b) ausência de materialidade pela falta de
laudo pericial complementar ; c) fragilidade probatória quanto à autoria ;
e d) ilegalidade na dosimetria da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  controvérsia  consiste  em  definir  se  as  alegações  do

agravante  podem  ser  analisadas  sem  o  reexame  do  acervo  fático-
probatório, ou se, ao contrário, a revisão das conclusões do Tribunal de
origem  sobre  a  nulidade  processual,  a  materialidade,  a  autoria  e  a
dosimetria da pena encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal é pacífica no

sentido  de  que  a  inobservância  da  ordem  de  inquirição  de
testemunhas  (art.  212  do  CPP)  gera  nulidade  relativa,  que  exige
arguição  em  momento  oportuno  e  demonstração  de  prejuízo
concreto (pas de nullité sans grief), o que não ocorreu no caso, em
que a alegação foi feita anos após a audiência.

4.  O  Tribunal  de  origem concluiu,  com base  no  laudo  de
corpo de delito, relatório médico e tomografia que atestou a "fratura do
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assoalho orbitário esquerdo" , que a materialidade da lesão grave estava
devidamente  comprovada,  sendo  a  ausência  do  laudo  complementar
suprida por outros meios de prova. A revisão dessa conclusão é vedada
pela Súmula 7/STJ.

5.  A  condenação  foi  fundamentada  nos  depoimentos
"seguros"  e  pormenorizados da  vítima e  de  testemunha presencial.  A
alegação  de  que  a  testemunha  era  "amiga  íntima"  e  que  outros
depoimentos  eram  "de  ouvir  dizer"  foi  analisada  e  rechaçada  pela
instância ordinária.

Alterar o entendimento sobre a suficiência e a idoneidade das
provas para a condenação demandaria reexame probatório, o que atrai o
óbice da Súmula 7/STJ.

6. A pena-base foi exasperada com base em fundamentação
concreta e idônea, considerando a gravidade da culpabilidade (agressão
praticada  em  superioridade  numérica)  e  as  consequências  do  crime
(risco de cegueira da vítima), não havendo ilegalidade flagrante a ser
sanada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
S
7. Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: 1. A alegação de nulidade por violação

ao  art.  212  do  CPP  sujeita-se  à  preclusão  e  exige  demonstração  de
prejuízo,  não  podendo  ser  acolhida  quando  arguida  tardiamente  pela
defesa  ("nulidade  de  algibeira").  2.  A  ausência  de  laudo  pericial
complementar para atestar a gravidade da lesão corporal (art. 168, § 2º,
do CPP) pode ser suprida por outros elementos de prova, como laudos
iniciais,  exames  de  imagem  e  prova  testemunhal.  A  revisão  da
suficiência dessas provas é vedada pela Súmula  7/STJ. 3. A revisão da
dosimetria da pena em recurso especial somente é admitida em casos de
ilegalidade  flagrante,  não  sendo  a  via  adequada  para  reavaliar  a
ponderação das circunstâncias judiciais feita pelas instâncias ordinárias
com base em elementos concretos do delito.

(AgRg no AREsp n.  2.960.286/MS, relator Ministro Carlos
Cini  Marchionatti  (Desembargador  Convocado TJRS),  Quinta  Turma,
julgado em 19/8/2025, DJEN de 27/8/2025 - destaquei.)

Verifico, portanto, que o acórdão recorrido se alinha à jurisprudência desta

Corte Superior, o que atrai a aplicação da Súmula n. 83, STJ, segundo a qual "[n]ão se

conhece  do  recurso  especial  pela  divergência,  quando  a  orientação  do  Tribunal  se

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Ressalto,  a  esse respeito,  que o entendimento sumulado alcança não só o

recurso especial fundamentado na alínea "c", mas também na alínea "a" do permissivo

constitucional  (AgRg  no  AREsp  n.  2.407.873/SE, relator  Ministro  Sebastião  Reis

Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 9/11/2023).

Dessarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e jurídicos

fundamentos.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0276441-3 AREsp 3.004.061 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00445487520218130313  10000241714948004  445487520218130313

EM MESA JULGADO: 02/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A C M DE C 
ADVOGADOS : IGNACIO LUIZ GOMES DE BARROS JUNIOR  - MG147863

 RENATO SCHWARTZ  - MG206059
ADVOGADA : LETICIA ALVES ROCHA  - MG204967
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A C M DE C 
ADVOGADOS : IGNACIO LUIZ GOMES DE BARROS JUNIOR  - MG147863

 RENATO SCHWARTZ  - MG206059
ADVOGADA : LETICIA ALVES ROCHA  - MG204967
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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